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A nossa presença aqui hoje, nesta magnífica sala da edilidade e como já vem sendo 

hábito, tem como objectivo único a comemoração de mais um Aniversário da 

Revolução dos Cravos que pela sua originalidade e importância deverá estar sempre 

bem viva e presente em todos nós. São estes cravos que ostentamos na lapela que 

marcarão para sempre um dos símbolos da revolução e da legalização dos partidos no 

Portugal Democrático, cravos estes que alguns senhores deputados da direita 

parlamentar, de forma lamentável, teimam em não usar nos aniversários do 25 de Abril. 

A excepção foi hoje de forma farsante na Sessão Solene da A.R. Confrontados com 

tempos muito difíceis por que estamos a passar, importa também mostrarmos a nossa 

indignação contra o caminho para onde estão a levar este país que Abril fez 

renascer. 

 

Já lá vão 38 anos que na madrugada do dia 25 de Abril de 1974, um punhado de 

militares, soldados e oficiais, subordinados mas não submissos, deram corpo e 

expressão, ao que o povo português, com a sua luta, há muito vinha desbravando o 

caminho desejado: A Liberdade. 

 

É sempre bom recordar nesta data, muitas vezes e de forma propositada, não 

historiada aos mais novos, a coragem dos militares de Abril, fartos de uma guerra 

colonial injusta e sem sentido e o desejo de liberdade e democracia do povo português, 

fez com que, nessa madrugada Portugal renascesse. 

 

Iniciou-se então um processo revolucionário que devolveu ao país e aos portugueses, a 

liberdade e dignidade, como seres humanos. Liberdade que o povo português assumiu 

em toda a sua plenitude, com a nacionalização da banca e dos grandes grupos 

económicos, com o fim do capitalismo monopolista de estado, com a realização da 

reforma agrária, com a instituição do poder local democrático.  

 

Liberdade, traduzida na democratização do nosso país, através da aprovação da 

Constituição da Republica Portuguesa, onde estão consagrados direitos fundamentais 

para todos nós. O direito ao trabalho com dignidade, à saúde e à educação, à justiça 

social, corrigindo as desigualdades entre as pessoas, através de uma melhor distribuição 

da riqueza, e o combate às assimetrias entre o litoral e o interior. Estes e outros direitos 

dos portugueses estão efectivamente consagrados no texto fundamental do nosso país.  

Mais uma vez dizemos presente, para reafirmar a nossa alegria, pelas “portas que Abril 

abriu”, como afirmou José Carlos Ary dos Santos. 



 

Mas 38 Anos volvidos, assistimos à recuperação dos mesmos grupos económicos e 

financeiros, a estratégias de privatizações de recursos públicos, com a consequente 

degradação das condições de vida dos portugueses, agora agravadas pelo pacto de 

agressão que estamos a ser sujeitos, e para o qual o povo português em nada contribuiu. 

 

A consequência é que somos todos nós, a pagar os erros cometidos pelos últimos 

governos, que apenas serviram os interesses de alguns que foram acumulando fortunas.  

Achamos que apesar de tudo isto, haja ainda quem afirme “que hoje estamos pior que 

antes do 25 de Abril”, estão profundamente enganados! Os seus autores são, em 

especial, muitos daqueles que professam, como afirmou um filósofo português, “que as 

ideologias herdadas passam de geração em geração sem que para isso tivesse 

havido uma verdadeira instrução e acção pedagógica depois da conquista da 

Liberdade”, e eu acrescentaria erradicando ideais fascizantes. Infelizmente estes ideais 

encontram-se ainda presentes duma forma inconsciente ou não, nalgumas mentalidades 

e também em alguns políticos que reflectem e recordam as posturas de muita gente que 

continua a ser subserviente e respeitosa mesmo de quem os explora, acreditando nas 

campanhas falaciosas de alguns partidos! 

 

Apesar das enormes dificuldades que atravessamos, apesar de Portugal se afastar cada 

vez mais do que sonhámos aquando da Revolução de Abril, o país que hoje temos é 

incomparavelmente melhor daquele que tínhamos há 38 anos. 

A responsabilidade do actual estado de coisas, da situação de crise que Portugal 

atravessa não é do 25 de Abril! 

 

Não é no acto fundador da democracia – onde a Liberdade e a Paz deram as mãos para 

terminar com a repressão e a guerra, para abrir as portas ao desenvolvimento e à 

independência de novos países – que estão as causas dos males de hoje! 

 

Não é devido ao 25 de Abril que nos confrontamos com uma lógica de facilitismo e de 

benefício do interesse privado, em detrimento do interesse público. 

 

Não foi o 25 de Abril que promoveu o individualismo e a especulação, que não 

combateu eficazmente a corrupção e a evasão fiscal, permitindo a transferência de 

activos do sistema público para o sistema privado. 

 

Não foi o 25 de Abril que permitiu que o poder económico capturasse a maioria dos 

dirigentes políticos, permitindo a promiscuidade entre o público e o privado, sempre em 

detrimento do que era público. 

 

Não foi o 25 de Abril que permitiu ao poder económico a aquisição e o controlo da 

comunicação social. 

 

Não foi o 25 de Abril que permitiu a captura da democracia política e a estagnação da 

crítica, o que só favorece o crescente fosso social, entre os que mais têm e os que são 

cada vez mais pobres e desfavorecidos. 

 

Não foi o 25 de Abril que provocou a colonização do estado e das empresas públicas 

pelos aparelhos partidários do chamado arco do poder.  



Continuar este caminho, é adulterar os ideais de Abril e as nossas convicções 

levam-nos a insurgir e a lutar: 

Contra o actual estado de coisas motivadas pelos sucessivos governos do PS com o 

apoio da direita, através das suas políticas neoliberais e de um socratocentrismo quase 

fundamentalista que sempre denunciámos com veemência, e que levaram o País a ter de 

se subjugar ao pacto de agressão imposto pela denominada troika, subscrito como se 

sabe pelo PS, PSD e CDS. 

 

Passámos mais recentemente a estar na presença de um PS travestido de oposição com 

uma vida incómoda, com dificuldades em passar pelos intervalos da chuva, não se 

furtando às medidas gravosas do pacto de agressão que subscreveram, contradizendo o 

seu lema que “As pessoas estão primeiro”. Mas estas medidas gravosas a que o actual 

primeiro-ministro intitulou de um “pesado fardo” foram muito para além das mesmas, 

plasmando-as no programa do seu governo, criando assim, as políticas de direita mais 

retrógradas desde o 25 de Abril de 1974. 

 

O actual governo, com laivos de saudosismo e esquecendo Abril, constituído pelo PSD, 

mais o seu aliado da extrema-direita parlamentar o CDS, claramente posicionados no 

lugar que sempre foi o seu, a direita portuguesa, mas que hipocritamente iam 

disfarçando, em que as suas verdadeiras ideologias são a subjugação a uma 

autêntica ditadura financeira em que o dinheiro prevalece, esquecendo até as 

ideologias neocapitalistas constantes das suas siglas. Essas, simplesmente, são puras 

falácias. Estes mesmos partidos que, apesar de onze meses passados, continuam a 

afirmar que as responsabilidades são só dos seus antecessores, caucionando assim de 

forma sucessiva, as suas próprias obrigações, fazendo crer que não subscreveram o 

pacto. 

 

Seria melhor que não ignorassem, embora o façam de forma propositada, que o início 

desta crise teve início no momento em que o actual Presidente da República era 1º 

ministro, com as consequências daí emergentes e que se repercutem nos dias de hoje, de 

que é exemplo relevante o autêntico buraco de origem vulcânica que é o BPN, gerido 

por “prestigiadas” figuras que fizeram parte dos governos PPD/PSD de então, com 

responsabilidades ainda por apurar na totalidade, agora, através de uma comissão de 

inquérito onde mais uma vez a direita mostrou os seus dotes de exímios contorcionistas. 

 

Recorde-se que este Banco foi já adquirido de forma escandalosa por uma outra 

empresa privada cujo administrador é mais um amigo da denominada “Casa da Coelha”, 

muito ligada aliás a todo este processo. Esta autêntica cratera que representa hoje um 

prejuízo enorme para o Estado e que está a ser pago pelos contribuintes portugueses, 

sobre a qual nem uma palavra foi ouvida a este respeito na recente reunião magna do 

partido maioritário do governo, destacando-se apenas, em vários discursos, um 

puritanismo exacerbado e uma criminalização acentuada. Então o BPN e o BPP? Aqui 

já não se fala das responsabilidades anteriores? Estes e outros são os interesses 

silenciosos que entram pelos gabinetes dentro e que há muito tempo a esta parte se 

têm mantido intocáveis. 

 

E por falar em Presidente da República, aquele que emudeceu por largos momentos 

expressando apenas as suas opiniões nas redes sociais, que mais recentemente, num 

contexto desagregador, como primeira figura de estado que deveria ser, prefaciou de 

forma inoportuna, mostrando claramente uma sensação de fraqueza, acusando um ex-



primeiro ministro de, e passo a citar “uma falta de lealdade institucional que ficará 

registada na história da nossa democracia”, fim de citação. 

 

Isto certamente porque a sua memória está cada vez mais afectada, esquecendo-se de 

afirmar que era conhecedor de todos os malefícios que então estavam em cima da mesa 

e que justificaria, exercendo os seus poderes constitucionais, uma demissão de quem ele 

agora apelida de falta de lealdade. Esqueceu certamente muitos assuntos que foi 

desenvolvendo nos bastidores, até originar o parto prematuro do actual governo que vai 

embalando e apadrinhando conforme pode, de forma bem gravosa para os 

trabalhadores. 

  

E porque acha que lhe compete falar do passado recente e ser seu dever fazer história a 

curto prazo, vai fugindo permanentemente ao presente. 

 

Mas ao falarmos do presente, o povo pode também acusar este Presidente da República 

de uma falta de lealdade institucional, legal e social que ficará para a história da nossa 

democracia, ao promulgar o último Orçamento de Estado, com graves 

inconstitucionalidades, não solicitando sequer a sua fiscalização ao Tribunal 

Constitucional, propiciando assim uma falta de equidade fiscal e social entre os 

cidadãos que das poucas vezes que falava tanto propalou, contradizendo assim os seus 

parcos recursos de reformado. Ele, que hoje na Sessão Solene, ignorou a crise actual 

e os sacrifícios que tanto enfatizou há um ano. 

 

Neste Aniversário de Abril, insurgir e denunciar: 

 O facto de estarmos hoje perante um governo resignado a um servilismo quase 

constante implantado numa Europa nada solidária e conservadora, situação esta ainda 

mais agravada pelo facto da assinatura do chamado "pacto orçamental" e do Tratado 

que cria o “Mecanismo Europeu de Estabilização”, que com ou sem adenda 

responsabiliza também o PS, e é feito por imposição e de forma chantagista, à margem 

das regras de funcionamento da própria União Europeia, constituindo um inaceitável 

ataque à soberania dos países que deixam de poder decidir soberanamente em termos de 

matéria orçamental, abrindo assim caminho ao estabelecimento de relações de tipo 

colonial na União Europeia onde quem manda é o grande capital e as grandes potências 

como a Alemanha.  

Um governo que tanto falava em “gorduras” e “lobbies instalados” mas que agora foi 

mais além, tendo vindo a proceder a milhares de nomeações, sobrelotando o aparelho do 

estado com destaque para alguns hiperministérios, que, mesmo assim, denotando 

algumas fragilidades dos seus protagonistas, adicionaram a uma equipa ministerial um 

consultor de nomeada vindo do FMI que actualmente se encontra com um pé num 

poleiro do estado e outro no privado, demonstrando de forma inequívoca uma 

escandalosa falta de ética e de conflito de interesses. Neste emaranhado processo é por 

vezes complicado compreender se o primeiro-ministro é o próprio, se é o das finanças 

ou o dos assuntos parlamentares. Quais são os poderes e as pastas dos vários ministros, 

esvaziando-se poderes a alguns superministros, prevalecendo as contradições e o 

secretismo quase diários entre membros do governo, chegando alguns a proclamarem de 

forma irresponsável verdades que no dia seguinte ou horas depois já deixam de o ser. 

Quantas mais mentiras teremos de sofrer até que todos compreendam que este sistema 



tem de ser erradicado e substituído por um novo em que sejam as pessoas o centro e a 

razão da sua existência. 

 

Não poderemos viver de lapso em lapso e de mentira em mentira pois correremos o 

risco, isso sim, de colapsar rapidamente. 

 

Parafraseando um deputado do partido maioritário do governo uma autêntica 

“chafurdice política”. 

 

Tão grave ainda como esta profunda desorganização é que muitas das nomeações para 

os ministérios, foram efectuadas e publicadas em Diário da República para cujos “boys” 

se mantiveram intocáveis os subsídios de férias e natal, apelidando-os pomposamente 

de “abono suplementar”. 

 

Mas, outras nomeações aconteceram, estas de clara índole partidária, não se cingindo só 

ao governo. Alargaram-se à EDP (em que o seu presidente derruba secretários de 

estado), à CGD, às Águas de Portugal (onde a autarquia a que um dos nomeados preside 

tem uma dívida monstruosa às próprias AdP), aos Hospitais, ao Centro Cultural de 

Belém etc., etc., auferindo, muitos dos contemplados, vencimentos a roçar a 

pornografia. 

 

E estariam alguns destes nomeados bem prejudicados relativamente à acumulação de 

alguns dos seus vencimentos com reformas, se fosse levado em linha de conta uma 

intervenção lamentável, provocadora mesmo, de um outro senhor deputado, líder da 

JSD, o qual pela falta de instrução e acção pedagógica que mencionámos anteriormente, 

não foi erradicado de alguns ideais vindos do passado, e que na Assembleia da 

República insultou o povo português ao apelidar os direitos adquiridos pelos 

trabalhadores de uma autêntica “ditadura”! Certamente já a pensar na moção que iria 

apresentar ao congresso do seu partido.  

 

Neste Aniversário de Abril, insurgir e denunciar: 

 A forma como o governo aborda a discussão do chamado livro “Verde” mais conhecido 

por “Negro”, agora ainda mais enegrecido e a roçar a podridão, após as alterações 

efectuadas, que põem em causa o Poder Local Democrático que tanto tem contribuído 

para o desenvolvimento do país. Não é através de medidas matemáticas de gabinete que 

um ministro autista, revelando um cinismo político quase constante, desenvolve uma 

ofensiva contra o poder local, que compromete as condições de vida das populações e 

acentua o abandono e a desertificação de vastas áreas do País, através da liquidação de 

cerca de mil freguesias, da asfixia financeira e do seu empobrecimento democrático, 

teimando em fazer orelhas moucas aos eleitos e às suas associações representativas, 

medidas das quais advirão gravíssimas consequências. A resposta a tudo isto foi dada na 

magnífica manifestação promovida pela ANAFRE, no passado dia 31 de Março. 

  

Neste Aniversário de Abril, insurgir e denunciar: 

 As parcerias público-privadas que deram milhões de prejuízos ao Estado, exactamente 

os mesmos milhões que encheram os bolsos dos parceiros privados. Di-lo o ministério 

das Finanças, di-lo o Tribunal de Contas, até a Troika o disse. Vai daí, o governo, para 

mostrar ao povo que está aí para as curvas, resolveu encarregar uma empresa privada de 



auditoria para apurar os desmandos. Por acaso – e só por acaso, claro – esta consultora 

trabalha também para os grandes beneficiários das famigeradas parcerias.  

O facto de terem sido pagos dividendos à China e a Omã por lucros na EDP e da REN 

referentes ao ano de 2011, cerca de 180 milhões de euros, em que ainda não detinham 

participações nestas empresas. Mentiras, trapalhadas, um autêntico roubo ao Estado e 

submissão do governo perante poderes mais fortes. 

 

A tudo isto se chama pura corrupção política! 

Como poderemos concluir toda esta denúncia, neste 38º Aniversário de Abril: 

Existe afinal muito dinheiro, muito para recapitalizar a banca, muito nos paraísos 

fiscais, muito para injectar no BPN, muito para financiar operações especulativas por 

parte de um banco público e muito para nomeações de altos cargos com vencimentos 

escandalosos. É somente uma questão de o ir buscar onde ele existe, concentrado nos 

grandes grupos económicos e no sector financeiro! Aí os sucessivos governos deparam-

se sempre com um muro intransponível, em que os vários “lobbies” têm um papel 

determinante, como são exemplo as Parcerias Público ou Privadas que continuam 

intocáveis. Onde não existem essas barreiras e o governo é rápido a agir é quando os 

mesmos de sempre são vilipendiados e roubados dos seus direitos: os trabalhadores, os 

pensionistas, os pequenos e médios empresários.  

Neste Aniversário de Abril em que a base social de apoio do governo torna-se no dia-

a-dia mais vulnerável como está bem patente nos protestos aos vários membros do 

governo que vão reforçando as suas seguranças pessoais quando se deslocam. Mas 

mesmo assim ouvem-se quase todos os dias discursos elogiosos e optimistas, quer 

internos quer externos, do 1º ministro e de vários membros do governo, sobre a actual 

situação, considerando-a hipocritamente estarmos perante “uma revolução tranquila” 

cujos sacrifícios "Estão-nos a sair do lombo, estão-nos a sair da pele". Aos 

portugueses já lhes saem é dos ossos, que lombo há muito se foi e a pele já está mais 

que gasta. Toda esta verborreia, porém, contradiz os números da execução orçamental 

que vamos conhecendo. Pura demagogia! O que seria exigível era explicarem ao povo 

português quais os benefícios para o país, consequência das muitas e gravosas medidas 

de austeridade implementadas até hoje e que levam ao optimismo que tanto 

propagandeiam. Nós sabemos que nada! 

E o que Abril constata hoje de forma preocupante é que continuam a aprofundar-se 

os desequilíbrios na distribuição do rendimento. A pretexto da crise, o governo tenta 

retirar direitos dos trabalhadores, lançando-os na precariedade e no desemprego, 

números que ultrapassam já os 15%, com tendência para um agravamento graças à 

monstruosidade social aprovada em sede de concertação. A pretexto da crise e a 

mando das instituições como a União Europeia, privatiza sectores primordiais da 

economia, alienando o património e a riqueza colectiva do país. Corta no financiamento 

do Serviço Nacional de Saúde, pondo em causa o mesmo, aumentando as taxas para os 

utentes, medida que poderá estar vergonhosamente associada ao pico no índice de 

mortalidade em Portugal. Aumento brutal dos factores energéticos com destaque 

escandaloso para os combustíveis, gás e electricidade. Políticas recessivas e 

economicistas com consequências preocupantes em vários ministérios com destaque 

para os da educação (instalações degradadas nas escolas e saídas de alunos das 



faculdades desistindo dos seus cursos), na justiça (com encerramento de tribunais), na 

cultura, na defesa (com alguma paralisia nas FA`s), na segurança interna e já anunciam, 

burlando os portugueses, a privatização da Segurança Social, onde diariamente 

continuam a decretar mais medidas de austeridade.  

O que se continua a verificar é a inexistência de reformas estruturais para o 

desenvolvimento da economia, crescimento do emprego e melhores salários. 

Portugal necessita de um novo rumo e novas políticas, não as patrióticas de lapela, 

mas as verdadeiras, aquelas que incluam a urgente renegociação da dívida libertando o 

país da especulação, o apoio do Estado às actividades produtivas, a recuperação para a 

esfera pública de sectores estratégicos da economia e uma reforma fiscal 

verdadeiramente redistributiva. Arriscamo-nos, se assim não for, a sermos 

presenteados com um novo pedido de resgate associado a mais austeridade (quem 

sabe a ser já negociado em segredo), mais uma vez com incidência naqueles que menos 

ganham. 

Os trabalhadores não cairão nas inevitabilidades e no conformismo e para colocarmos 

bem vivos os ideais de Abril sem pieguices e custe a quem custar, continuaremos 

convictamente na LUTA, como tem vindo a acontecer nas várias manifestações e 

greves gerais.  

Para além dos elementos que se tornam obrigatórios ao comemorar esta data, pela sua 

própria natureza libertadora e patriótica, o 25 de Abril é hoje mais que nunca um 

momento de resistência ao caminho de subserviência e submissão por onde os grandes 

interesses querem conduzir o país. Um caminho que não irá resolver os graves 

problemas existentes, mas que, pelo contrário, se os portugueses não o evitarem, irá 

agravar as condições de vida, as desigualdades e assimetrias e aumentar a dependência 

externa.  

O 25 de Abril, continua a não fazer parte do passado, estará sempre presente em 

todos nós e neste dia, mais do que nunca, é o momento de alertar ainda mais as 

consciências, de identificar responsabilidades, de dizer que há alternativas e que 

essas alternativas passam pelo reforço das conquistas e dos ideais de Abril e pelo 

aprofundamento da democracia com políticas de esquerda. Este é o verdadeiro 

interesse nacional. 

Mas como diz António Gedeão, “ O sonho comanda a vida, e sempre que o homem 

sonha, o mundo pula e avança”. Por isso, a esperança que Abril nos trouxe um país 

melhor para todos, continua bem viva.  

E ESTE MUNDO NÃO PASSARÁ DE UM SONHO E AVANÇARÁ 

CERTAMENTE COM A CONTINUAÇÃO DA NOSSA LUTA CONSCIENTE E 

CONVICTA. POR TUDO ISTO, E MAIS UMA VEZ PENSANDO ABRIL, MAIO 

ESTARÁ NA RUA!!  

 Viva o 25 de Abril 

 Viva o Concelho de Alcochete 

 Viva Portugal 


